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Integração e políticas locais de apoio aos imigrantes: 
um estudo de caso no Município da Lourinhã
Integration and local policies for immigrant support: 
the case study of the Municipality of Lourinhã
Mariana Tomás Lopes*

O aumento expressivo do número de estrangeiros a residir em 
Portugal a partir da década de 90 do século XX levou à criação de 
uma estrutura de acompanhamento da integração dos imigrantes 
na sociedade portuguesa: o atual Alto Comissariado para as 
Migrações (ACM). Em 2003, a descentralização da sua atividade 
através da criação de uma rede de Centros Locais de Apoio à 
Integração de Migrantes (CLAIM) permitiu uma maior proximidade 
das comunidades imigrantes, bem como respostas mais eficazes 
às suas necessidades. Desde então Portugal tem vindo a destacar-
se como um dos países com melhores políticas de integração de 
imigrantes. Neste estudo de caso focado no Município da Lourinhã 
procurámos compreender como as políticas locais de integração 
se traduzem em respostas de apoio aos imigrantes e de que modo 
contribuem para a sua integração. As condições laborais e de 
habitabilidade dos trabalhadores agrícolas revelam que o sucesso 
das políticas de integração depende da fiscalização sobre o mercado 
de trabalho e do controlo sobre a ação de redes de exploração de 
imigrantes. 

Imigrantes, integração, políticas locais, CLAIM.

The significant increase of foreigners residing in Portugal from the 
1990s of the 20th century led to the creation of a structure dedicated 
to the integration of immigrants into Portuguese society: the current 
High Commission for Migration (ACM). In 2003, the decentralization 
of its activity through the creation of the Local Support Centers 
for the Integration of Migrants (CLAIM) allowed a more effective 
response to the needs of the immigrants. Portugal has thus come to 
stand out as one of the countries with the best immigrant integration 
policies. In this study case in the Municipality of Lourinhã, we sought 
to understand how local policies support immigrant’s integration. 
The working and living conditions of agricultural workers reveal 
that the success of integration policies depends on monitoring the 
labour market and protecting migrant workers from exploitation.  
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n Integração e políticas locais de apoio aos imigrantes: 
um estudo de caso no Município da Lourinhã
Mariana Tomás Lopes

Introdução

Desde 1996, aquando da criação do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 
(ACIME), Portugal tem vindo a ganhar visibilidade internacional pelas suas políticas de 
integração de imigrantes (Fonseca e Goracci, 2007; Huddleston et al., 2015). 

A fixação de Nacionais de Países Terceiros (NPT) em áreas fora dos grandes centros ur-
banos fez com que os governos locais começassem a desenvolver estratégias conjuntas 
com as empresas locais e os demais atores da sociedade civil, com vista a melhor integrar 
estes imigrantes que, muitas vezes, têm poucas afinidades culturais e linguísticas com o 
país (Caponio e Borkert, 2010; Schmidtke, 2014; Bucken-Knapp et al., 2018; OCDE, 2018). 

Em 2014, ao abrigo do Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros 
(FEINPT), o Alto Comissariado para as Migrações, I. P. (ACM, sucessor do ACIME) lançou o 
desafio às Câmaras Municipais para o desenvolvimento de Planos Municipais para a Inte-
gração de Migrantes (PMIM). Das primeiras edições resultaram 19 PMIM, entre os quais 
o Plano intermunicipal de Torres Vedras, Óbidos e Lourinhã 2015 -20171 (Pires, 2016). 

A motivação do presente estudo foi, portanto, a de questionar como são colocadas em 
prática as políticas locais de integração de imigrantes e qual o seu impacto na integração 
dos mesmos, através de uma abordagem metodológica centrada num estudo de caso 
no Município da Lourinhã. O tema ganhou especial visibilidade depois dos relatos que 
nos chegaram sobre a exploração de trabalhadores agrícolas imigrantes a viverem em 
condições indignas (armazéns, antigas pecuárias, sobrelotação de espaços alugados), um 
problema que a pandemia de COVID-19 trouxe à superfície2. Neste contexto, sentimo-nos 
desafiados a observar as dinâmicas migratórias em crescimento num contexto rural.

Após esta introdução, fazemos um breve enquadramento do contexto migratório do Muni-
cípio da Lourinhã e dos fatores socioeconómicos que explicam a sua evolução no contexto 
português. De seguida, descrevemos os métodos de recolha e de tratamento de dados 
utilizados nesta pesquisa. Terceiro, apresentamos o funcionamento dos serviços de apoio 
aos imigrantes e as iniciativas desenvolvidas pelo Centro Local de Apoio à Integração 
de Migrantes (CLAIM). Quarto, caracterizamos a amostra do estudo e, de seguida, apre-
sentamos os resultados relativamente à inclusão dos inquiridos nas diferentes áreas de 
integração. Por último, expomos as principais conclusões e limitações deste estudo.

População imigrante no Município da Lourinhã

O Município da Lourinhã é um concelho litoral que administrativamente está integrado na 
Região Centro (NUTS II), na sub-região do Oeste (NUTS III), e que pertence ao distrito de Lis-
boa. É limitado a Norte pelos municípios de Peniche e Óbidos, a Sul pelo município de Torres 
Vedras, a Este pelos municípios do Bombarral e do Cadaval e a Oeste pelo Oceano Atlântico. 
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Em 2020, este município tinha uma população residente de 26.183 indivíduos, distribuídos 
por oito freguesias: Lourinhã e Atalaia, Miragaia e Marteleira, Moita dos Ferreiros, Reguen-
go Grande, Ribamar, Santa Bárbara, São Bartolomeu dos Galegos e Moledo, e Vimeiro. 

A região do Oeste era, em 2020, a quarta região (NUTS III) do território nacional com 
mais população estrangeira residente (21.199), apenas atrás das grandes comunidades 
imigrantes da Área Metropolitana de Lisboa (330.413), do Algarve (103.554) e da Área 
Metropolitana do Porto (52.655).

Tabela 1. População estrangeira com estatuto legal de residente, 2010, 2015 e 2020.

Região/Concelho 2010 2015 2020
Portugal 443.055 383.759 661.607

Oeste 16.304 12.092 21.199

Bombarral 487 346 566

Cadaval 388 255 435

Lourinhã 1.231 793 1.578
Óbidos 422 545 944

Peniche 915 724 1.430

Torres Vedras 3.887 3.001 4.929

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PORDATA [dados atualizados a 2021-07-02].

A população estrangeira com estatuto legal de residente no concelho da Lourinhã repre-
sentava, em 2020, 6,1%, da população total residente, acima da percentagem da Região 
Oeste (5,9%). Comparativamente aos seus concelhos limítrofes, a percentagem de estran-
geiros a residir no concelho fica apenas atrás da de Óbidos (7,9%) e da de Torres Vedras 
(6,2%) e, em termos números absolutos, apenas atrás do município de Torres Vedras. 

Recuando à década de 1970, este concelho era, à semelhança de grande parte do terri-
tório nacional, um território pouco atrativo enquanto destino de imigração, com poucas 
oportunidades de trabalho. O fim da ditadura salazarista com a Revolução do 25 de abril 
de 1974, associado à vinda de indivíduos das ex-colónias africanas, constituiu, assim, um 
marco importante para o progresso local – económico, social e cultural – e deu início à 
transformação do cenário migratório do concelho. 

Na década de 1980, a estabilidade trazida pelo fim da ditadura e o crescimento económico 
impulsionado pela adesão de Portugal à CEE (1986) contribuíram para o desenvolvimento 
de muitas regiões rurais, nomeadamente, por meio da melhoria das acessibilidades ro-
doviárias, da construção de infraestruturas e do investimento em novos negócios. A ativi-
dade económica local expandiu-se e diversificou-se e a necessidade de força de trabalho 
começou a atrair mais mão de obra imigrante, que, por sua vez, teve um papel importante 
no crescimento de muitas empresas locais.

Na década de 1990 surge um novo fluxo vindo da Europa Central e de Leste (Fonseca, 
2008; Geddes, 2012; Cantante, 2020). Muitas pessoas fugiram da instabilidade social, po-
lítica e económica ainda sentida nos seus países no pós-Guerra Fria (Ostaijen e Scholten, 
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2018; Penninx, 2018; Sert, 2018). Neste período, a Lourinhã recebeu sobretudo imigrantes 
provenientes da Moldávia, Roménia e Ucrânia.
 
Proveniente de outra latitude, a imigração brasileira tem sido contínua, principalmen-
te, devido aos diversos acordos bilaterais entre o Brasil e Portugal (CML, 2020c). Deste 
modo, a melhoria das condições económicas e sociais, a estabilidade política e o inves-
timento em infraestruturas públicas conduziram a uma maior atratividade do país para 
quem procurava melhores condições de vida (Martins, 2015).  

Ao longo da última década, as nacionalidades de origem e os perfis sociodemográficos 
alteraram-se substancialmente, refletindo uma maior diversidade de população imigrante 
no concelho. Em 2020, havia estrangeiros provenientes de 62 nacionalidades, sendo as 
comunidades do Brasil, da Ucrânia e do Reino Unido, as mais representativas (Gráfico 1).

Gráfico 1. Evolução da população estrangeira com estatuto legal de residente  
no Concelho da Lourinhã, por principais nacionalidades, 2008-2020

Em termos das regiões de nacionalidade, a maior subida verifica-se entre os imigrantes 
da União Europeia, que passaram de 29,1%, em 2010, para 40,0%, em 2020 do total de 
estrangeiros residentes no concelho (Gráfico 2).
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Gráfico 2. População estrangeira com estatuto legal de residente, Lourinhã, 2010 e 2020

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT [dados atualizados a 2021-06-23].

 
Esta subida deveu-se ao aumento das populações migrantes vindas do Reino Unido, de 
França, da Alemanha e de Itália e, ainda que em menor número, da Bélgica, dos Países 
Baixos, da Polónia, de Espanha e da Suécia. Paralelamente, a comunidade da Roménia 
deixou de ser a mais representada, comparativamente a 2010, mas continua a estar entre 
as três nacionalidades predominantes (SEF, 2020). Fora da União Europeia (UE), outras 
nacionalidades do continente europeu representavam, em 2010, 41% dos imigrantes, pas-
sando a representar apenas 13%, em 2020, tudo indica, devido ao decréscimo das comu-
nidades ucraniana e moldava no concelho. 

Os imigrantes provenientes do continente africano representam uma porção relativamen-
te baixa da população imigrante, destacando-se os provenientes de Marrocos e, dentro 
dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), os de Angola. No continente 
americano, destaca-se que os indivíduos provenientes do Canadá e dos Estados Unidos 
da América (EUA) passaram de 0,6%, em 2010, para 2,5%, em 2020; da América Central e 
do Sul, o Brasil mantém-se com o principal fluxo de entrada no concelho (27,1% do total 
de estrangeiros residentes). 

Os números dos últimos três anos revelam que, apesar de ainda pouco expressivos nu-
mericamente, começa a verificar-se um crescimento sustentado de imigrantes asiáticos, 
respetivamente de 2,4% para 12,5%, agora já não apenas de imigrantes chineses, mas 
especialmente de nepaleses e de indianos e também, ainda que em menor número, de 
paquistaneses, de tailandeses e de indonésios.

Apesar da crise económica e financeira, cujos efeitos sobre o emprego e os salários se 
fizeram sentir em Portugal a partir do final da primeira década do século XXI, na tabela 
2, a distribuição por sexo revela uma amenização da predominância dos indivíduos do 
sexo masculino, que é indicativa da crescente relevância que têm assumido os fluxos 
associados a reagrupamento familiar, comparativamente às migrações exclusivamente 
económicas (Góis e Marques, 2018; Oliveira, 2020).
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT [dados atualizados a 2021-06-23]. 
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Tabela 2. População estrangeira residente no concelho da Lourinhã, por sexo, 2010 e 2020

Anos 2010 2020

Sexo
Feminino 47,8% 48,4%

Masculino 52,2% 51,6%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEFSTAT.

Relativamente à atividade laboral, os indivíduos do sexo masculino originários do Bra-
sil e da Europa de Leste destacam-se especialmente nos setores da construção civil, 
no transporte de mercadorias e na indústria alimentar (produção avícola). No caso 
das mulheres, predomina a atividade em serviços de limpeza, de estética/beleza, 
serviços sociais/ apoio geriátrico e o trabalho doméstico (CML, 2020a). No caso dos 
imigrantes provenientes da Ásia, os chineses e os indianos, em particular, investem, 
geralmente, na criação de pequenos negócios e empresas familiares nos setores da 
restauração e do comércio por grosso e a retalho (Cabral e Duarte, 2011; Rodrigues 
et al., 2013). Por sua vez, o aumento da população do Nepal nos últimos anos encon-
tra-se associado à sua crescente presença em trabalhos não qualificados do setor da 
agricultura. 

Relativamente aos cidadãos originários de países da União Europeia (UE), regista-se um 
número crescente de indivíduos que, após a aposentação, escolhem o concelho como 
local de residência permanente (Oliveira, 2020). 

No que concerne aos principais obstáculos à fixação de imigrantes no concelho da Lou-
rinhã, estes prendem-se principalmente com os valores elevados para a aquisição de 
habitação e com a escassa e dispendiosa oferta de arrendamento, maioritariamente, de 
baixa qualidade; bem como uma rede interna de transporte rodoviário deficitária, que não 
se compatibiliza com as necessidades de mobilidade interna para efeitos de trabalho e de 
lazer de quem não dispõe de transporte próprio.

Metodologia

A caracterização do contexto de integração de imigrantes do concelho da Lourinhã se-
guiu uma abordagem metodológica mista, agregando instrumentos de índole qualitativa e 
quantitativa (Quivy e Campenhoudt, 1998; Creswell e Clark, 2011). No âmbito da pesquisa 
qualitativa foi realizada i) pesquisa bibliográfica; ii) análise de legislação; iii) análise de re-
latórios do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e do CLAIM da Lourinhã, iv) análise 
de conteúdo de peças jornalísticas publicadas na imprensa e v) entrevistas exploratórias 
semiestruturadas a interlocutores privilegiados. No âmbito da pesquisa quantitativa fo-
ram adotadas as seguintes técnicas: i) recolha e análise de dados disponibilizados por 
fontes estatísticas nacionais e ii) inquérito por questionário a imigrantes.

Na elaboração das entrevistas selecionámos profissionais que têm contacto direto com a 
população-alvo deste estudo. Procurámos obter informações sobre o funcionamento dos 
serviços especificamente direcionados para a comunidade imigrante e a experiência de 
quem contribui para a concretização das iniciativas de integração.
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Num primeiro momento, contactámos via e-mail a Coordenadora do Centro Qualifica do 
Agrupamento de Escolas da Lourinhã (AEL) e o Vereador da Educação, Intervenção Social 
e Cultural da Câmara Municipal da Lourinhã, que reencaminhou o nosso pedido para a 
Divisão Sociocultural e Saúde, que integra a área das migrações. Paralelamente, não ten-
do conhecimento da existência de associações de imigrantes no concelho, contactámos a 
Associação de Migrantes de Torres Vedras (AMTV).

Na sequência destes contactos foram realizadas quatro entrevistas: a primeira, à Coorde-
nadora do Centro Qualifica do AEL no âmbito do curso de formação de Português Língua 
de Acolhimento (PLA/PFOL); a segunda, à Chefe de Divisão Sociocultural e Saúde da Câ-
mara Municipal da Lourinhã, que contribuiu para a génese da política local de integração 
e para a criação do então CLAII; a terceira entrevista, coube à Técnica Superior de Coo-
peração e Desenvolvimento do CLAIM da Lourinhã, que permitiu conhecer a experiência 
de quem presta apoio permanente aos imigrantes; e, na última entrevista, à Presidente 
da AMTV, ficámos a compreender as dificuldades de consolidação de uma associação de 
imigrantes na sua fase inicial. 

As entrevistas tiveram lugar entre abril e junho de 2021. O método de recolha da infor-
mação escolhido foi a transcrição manuscrita das respostas, em detrimento da gravação 
da conversa. Esta escolha permitiu estabelecer confiança com as pessoas entrevistadas 
para partilharem a informação da forma mais espontânea possível, o que poderia ficar 
comprometido se a entrevista fosse gravada (Quivy e Campenhoudt, 1998). 

Paralelamente, foi aplicado um inquérito por questionário a imigrantes, que incluiu um 
total de 27 questões, distribuídas por cinco partes, nomeadamente: “caracterização do 
inquirido”, “mercado de trabalho”, “habitação”, “saúde” e “cidadania e participação polí-
tica”. O formulário foi estruturado tendo por base as principais áreas de integração das 
dimensões socioeconómica, político-legal e cultural.

A população-alvo inicialmente definida para a realização do inquérito por questionário 
foi a dos indivíduos imigrantes a residir no concelho da Lourinhã. Contudo, optou-se por 
incluir a participação de imigrantes residentes em concelhos limítrofes, tendo em consi-
deração as semelhanças dos fatores socioeconómicos/ geográficos entre concelhos da 
mesma região. 

Os questionários foram aplicados entre abril e maio de 2021. Optámos pelo formato de 
papel pré-elaborado em Microsoft Word, em detrimento do formato digital, devido à falta 
de equipamento informático (computador/ telemóvel) por parte de muitos dos indivíduos, 
o que os impediria de ter os meios necessários para responder ao mesmo. Tendo em con-
sideração as características desta população, a utilização deste instrumento de recolha 
de informação apresenta vantagens, nomeadamente, a capacidade de acesso a inquiridos 
que seriam difíceis ou mesmo impossíveis de alcançar a partir de outros métodos (como a 
entrevista), devido à sua falta de disponibilidade e, para muitos, devido às dificuldades de 
comunicação numa língua diferente da sua língua materna. Uma das principais desvan-
tagens deste método prende-se com a sua estrutura rígida, a qual impede que haja uma 
total liberdade na expressão das suas opinião e emoções (Goldenberg, 2004).
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A este questionário foram obtidas 58 respostas, a maioria das quais de alunos frequenta-
dores do curso de Português Língua de Acolhimento (PLA) no Agrupamento de Escolas da 
Lourinhã, que aceitaram dar o seu contributo para o estudo, por intermédio das docentes 
do Centro Qualifica; e, ainda, estudantes da Escola Secundária Dr. João Manuel da Costa 
Delgado e os respetivos pais. As docentes foram particularmente importantes neste pro-
cesso, nomeadamente, para tirar dúvidas a nível linguístico durante o preenchimento do 
inquérito, garantindo uma maior fiabilidade das respostas dos inquiridos. 

Ao nível do tratamento dos dados, a análise estatística dos questionários foi efetuada com 
o auxílio do Microsoft Excel e a técnica utilizada para o tratamento dos dados qualitativos 
obtidos nas entrevistas foi a análise interpretativa do conteúdo.

Importa, por fim, referir que os resultados obtidos dizem apenas respeito a esta amostra, na 
medida em que a mesma não é representativa do universo de 1.578 estrangeiros residentes 
no concelho. Por esse motivo não é possível extrapolar para a população. Na nossa amostra 
há, por exemplo, um número pouco expressivo de imigrantes falantes nativos de português 
(PALOP e Brasil) e de imigrantes que vivem há vários anos em Portugal. Ainda assim, con-
sidera-se que esta amostra traduz uma leitura indicativa dos recentes fluxos de entrada no 
município e que, em conjunto, com a informação recolhida, permitiu traçar um enquadramen-
to objetivo da evolução do fenómeno da integração de imigrantes no concelho da Lourinhã.

Políticas locais do Município: o Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes

Face à diversificação dos fluxos imigratórios, o concelho teve de adaptar as suas políticas, 
estruturas e serviços para o acolhimento e apoio à integração dos imigrantes que procu-
ram a região para viver e trabalhar (Casas, 2016). 

O Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), anteriormente designado Cen-
tro Local de Apoio à Integração de Imigrantes (CLAII), foi criado a 5 de novembro de 2004, 
após a assinatura de um protocolo entre o ACIME (atual ACM) e a Câmara Municipal da 
Lourinhã (CML). As políticas locais de apoio aos imigrantes do Município são, assim, uma 
responsabilidade desta estrutura desde então. À semelhança do que aconteceu noutros 
concelhos do país, a sua criação foi, em parte, motivada pelo crescente fluxo de imigrantes 
do leste europeu que se fixou no concelho. Segundo a chefe de divisão da área das migra-
ções da CML, muitos destes imigrantes não conseguiam encontrar trabalho, ficando a viver 
em situações precárias e sem condições financeiras para regressar ao seu país de origem. 

Inicialmente, os técnicos do CLAIM procuravam mitigar a desconfiança da população local 
nas aldeias do concelho, sensibilizando-a para os diferentes hábitos socioculturais dos 
imigrantes; paralelamente, procuraram consciencializar os funcionários dos demais servi-
ços públicos locais, em particular os do Centro de Saúde, para os direitos dos imigrantes.

Atualmente, o atendimento é disponibilizado via telefone, por e-mail, ou presencialmente, 
às terças e quintas-feiras (CML, 2020b). Localizado no edifício dos Paços do Município, o 
CLAIM da Lourinhã é essencialmente um serviço informativo que presta orientação aos 
cidadãos estrangeiros no sentido de renovarem a sua autorização de residência, regu-
larizarem a sua situação migratória, tratarem de processos de nacionalidade e de rea-
grupamento familiar, e agendarem atendimento no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
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(SEF). Quando necessitam de apoio jurídico, de registar menores, de renovar passaportes 
ou de obter reconhecimento de habilitações/equivalência de cursos, os imigrantes são 
reencaminhados para o Centro Nacional de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM). No 
contexto da pandemia de COVID-19, o CLAIM registou um maior número de pedidos de 
informação referentes a apoios sociais. 

Nos últimos dez anos, os atendimentos do CLAIM da Lourinhã mais do que duplicaram. 
Em 2020, registou-se o maior número de atendimentos alguma vez realizado (727), numa 
média de 60 atendimentos por mês (CML, 2020b). Tal resultou da maior divulgação dos 
serviços prestados, do aumento de residentes estrangeiros no concelho e de utentes de 
concelhos vizinhos que não dispondo deste serviço procuraram o seu atendimento, e, por 
outro lado, devido ao aumento de contactos por parte de entidades patronais no sentido 
de ajudarem os seus trabalhadores imigrantes.

Durante o ano de 2020, acorreram ao CLAIM utentes provenientes do Brasil, da Ucrânia, 
da Geórgia, de Marrocos, de Angola, da Rússia, do Paquistão e da Moldávia. Apesar desta 
variedade de nacionalidades, o número de Nacionais de Países Terceiros (NPT) residen-
tes no concelho que recorreu ao serviço é relativamente baixo, tendo em consideração 
que muitas das pessoas já atendidas residem noutros concelhos (Peniche, Torres Vedras, 
Odivelas, Oeiras, Lousada, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Tomar, Leiria). Salienta-se que 
o município não recebe refugiados desde 2018. As faixas etárias dos 26-35 anos e dos 36-
45 anos representam 45% dos atendimentos e há uma predominância de utentes do sexo 
feminino (59%), comparativamente aos do sexo masculino (41%). 

Observando algumas das iniciativas de integração realizadas pelo CLAIM, na área do 
“Mercado de Trabalho e Empreendedorismo”, destaca-se que, entre abril e maio de 2017, 
foi desenvolvida uma ação de formação subordinada ao tema do empreendedorismo imi-
grante, em parceria com os municípios de Torres Vedras e de Óbidos e em colaboração 
com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). Nesse ano, foram também 
realizadas uma ação de informação, com o apoio do SEF, sobre a “Lei da Imigração e 
Trabalhadores Imigrantes” direcionada às entidades patronais dos três concelhos, e uma 
ação de sensibilização sobre Condições no Trabalho, com o apoio da Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT). 

Na área do “Urbanismo e Habitação”, o CLAIM realizou uma campanha de sensibilização, 
através da divulgação de folhetos informativos - Superlotação na habitação não. Esta foi 
uma tentativa de obviar situações de trabalhadores a morar em situação de sobrelotação 
no centro histórico da vila da Lourinhã em habitações antigas com rendas mais baixas, ou 
nas aldeias do concelho em espaços devolutos, alugados ou cedidos pelas entidades patro-
nais ou por empresas de trabalho temporário criadas por outros indivíduos estrangeiros.

Na área da “Cultura” têm sido dinamizadas campanhas contra a discriminação e ativida-
des interculturais, tais como a celebração do Dia Municipal para a Igualdade (24 de ou-
tubro) e a criação da Semana da Harmonia entre as religiões e do Prémio Intermunicipal 
Diversidade Cultural (2018), cofinanciado pelo FAMI e destinado a premiar iniciativas nas 
áreas da “Educação e Cultura”, do “Desporto e Lazer “e das “Artes” (CLAIM, 2020). Em 
outubro de 2021, o CLAIM associou-se às Jornadas Europeias do Património 2021 e, em 
parceria com o Europe Direct Oeste, Lezíria e Médio Tejo, dinamizou a iniciativa Na Louri-
nhã Cabe o Mundo/Pessoas são Património. 
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Na área da “Educação e Língua”, o parceiro local é o Centro Qualifica do Agrupamento 
de Escolas da Lourinhã que oferece há mais de dez anos, o curso de Português Língua 
de Acolhimento (PLA), anteriormente designado Português para Falantes de Outras Lín-
guas (PFOL). De acordo com a professora coordenadora do Centro Qualifica, os cursos 
funcionam em regime pós-laboral e têm a duração de 75 horas. No ano letivo 2020/2021, 
houve um total de 73 alunos, distribuídos por quatro turmas, com alunos maioritariamen-
te oriundos do Nepal, mas também da Alemanha, da Holanda, da França, da Suécia, da 
Roménia, da Bielorrússia, da Geórgia, da Rússia, da Ucrânia, da China, do Paquistão, da 
Índia, da Tailândia, de Marrocos, do Senegal e da Guiné-Bissau, residentes neste ou nou-
tro concelho vizinho. Em 2020, 85% dos alunos eram do sexo masculino.

Como se pode constatar, este serviço procura abranger as várias dimensões da integração 
dos imigrantes, mas acaba por se focar sobretudo no apoio em questões legais, enquanto 
procura promover a participação da comunidade imigrante nos eventos culturais do mu-
nicípio. No que toca à dimensão socioeconómica, os indivíduos são encaminhados para 
os serviços do Centro de Emprego, do Gabinete de Apoio ao Empresário (GAE), do Centro 
de Saúde, da Segurança Social, da Câmara Municipal/Ação Social e do Centro Qualifica.

Caracterização da amostra

A residência dos 58 inquiridos encontra-se distribuída por todas as freguesias do Con-
celho da Lourinhã. Há, ainda, inquiridos residentes em duas freguesias do Concelho de 
Torres Vedras, nomeadamente, a de A-dos-Cunhados e Maceira e a de Campelos e Outeiro 
da Cabeça; e na freguesia de Atouguia da Baleia do Concelho de Peniche. No Gráfico 3 
pode observar-se que há uma predominância de inquiridos residentes nas freguesias de 
Lourinhã e Atalaia (27,6%), de Miragaia e Marteleira (20,7%) e na freguesia do Concelho de 
Torres Vedras, de A-dos-Cunhados e Maceira (15,5%).

Gráfico 3. Freguesias de residência dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

A maioria dos inquiridos pertence ao sexo masculino (75,9%) (vd. Gráfico 4) e encontra-se 
na faixa etária compreendida entre os 25 e os 35 anos (vd. Gráfico 5).
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Gráfico 4. Sexo dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 5. Idade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Uma grande parte dos inquiridos (89,7%) encontra-se em Portugal há menos de cinco anos. 
Relativamente às nacionalidades, a mais representada é a nepalesa (43,1%) (vd. Gráfico 6).

Gráfico 6. Nacionalidade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Quanto ao nível de escolaridade, 32,8% dos inquiridos indicou ter frequentado o equiva-
lente ao 9.º ano e 31% o equivalente ao ensino secundário (vd. Gráfico 7).

Gráfico 7. Escolaridade dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Os níveis de escolaridade mais elevados estão associados à população reformada prove-
niente dos países da União Europeia, e a trabalhadores da Ucrânia. Por sua vez, a popu-
lação nepalesa apresenta a maior percentagem de indivíduos com apenas a escolaridade 
básica. 

Quando inquirida sobre a sua situação perante o emprego, a nossa amostra é composta 
por população ativa empregada (74,1%), população reformada (20,7%) e estudantes (5,2%) 
(vd. Gráfico 8). 

Gráfico 8. Situação dos inquiridos perante o emprego

Fonte: Elaboração própria.

A maioria dos indivíduos da nossa amostra (74,1%) fixou-se no concelho da Lourinhã de-
vido a uma oportunidade de trabalho. Ainda assim, atendendo à proximidade do mar e 
da natureza, o concelho atrai também muitos imigrantes como local de residência na 
reforma (22,4%) (Gráfico 9).
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Gráfico 9. Motivo de fixação dos inquiridos no concelho da Lourinhã

Fonte: Elaboração própria.

Relativamente aos motivos que levaram os inquiridos a deslocarem-se para Portugal, 
a maioria dos indivíduos (43 dos 58 inquiridos) indicou que imigrou para o país para ter 
melhores condições de vida (vd. Gráfico 10). No que concerne à sua situação nos próximos 
cinco anos, 84,5% dos indivíduos (49) perspetiva continuar em Portugal, enquanto oito in-
quiridos (13,8%) gostariam de emigrar para outro país da União Europeia e um indivíduo, 
de nacionalidade nepalesa, desejaria regressar ao país onde nasceu.

Gráfico 10. Motivo da imigração para Portugal dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Em síntese, os resultados revelam que desde 2018 registou-se um aumento significativo 
do número de indivíduos imigrantes em idade ativa, sobretudo do Nepal, que vêm para 
trabalhar temporariamente no setor da agricultura. Nesta zona costeira verifica-se que a 
migração lifestyle é igualmente uma tendência crescente, especialmente entre os casais 
de imigrantes reformados dos países mais ricos da União Europeia.

Resultados

Os inquiridos foram questionados relativamente a alguns indicadores sobre aquelas que 
consideramos serem as principais áreas de integração das dimensões socioeconómica, 
político-legal e cultural.
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Relativamente aos motivos que levaram os inquiridos a deslocarem-se para Portugal, a 
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Quanto à dimensão socioeconómica, na área do “mercado de trabalho”, os indivíduos fo-
ram inquiridos sobre a sua atividade profissional, sendo que a totalidade da nossa amos-
tra em idade ativa (43 em 58 inquiridos) está empregada no setor primário, nomeadamen-
te, na agricultura (67,4%), e na pecuária (32,6%). A maioria dos indivíduos empregados 
tem um contrato a termo certo (36 ou 83,7% dos inquiridos), enquanto os restantes 16,3% 
(7) têm um contrato de trabalho a termo incerto.

Quanto ao rendimento líquido mensal, 74,4% da amostra (32) recebe entre 601 e 900 eu-
ros (vd. Gráfico 11). Quase metade da amostra (48,8%) indicou estar pouco satisfeita com 
o rendimento auferido (vd. Gráfico 12).

Gráfico 11. Rendimento mensal líquido dos inquiridos ativos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 12. Satisfação face ao rendimento dos inquiridos ativos

Fonte: Elaboração própria.

Ainda que 51,2% dos inquiridos indique estar satisfeito com o seu rendimento mensal, a 
realidade de 90,7% destes indivíduos é trabalhar mais de 40 horas semanais para conse-
guir obter um rendimento mensal o mais elevado possível (vd. Gráfico 13).
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Gráfico 13. Horas de Trabalho

Fonte: Elaboração própria.

Na área da “Habitação”, a maioria dos inquiridos vive em habitação arrendada (77,6%) (vd. 
Gráfico 14). Do ponto de vista da composição da unidade doméstica, a maioria dos nossos 
inquiridos mora com colegas de trabalho (62,1%) (vd. Gráfico 15).

Gráfico 14. Tipo de habitação dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 15. Composição da unidade doméstica dos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Na área da “Habitação”, a maioria dos inquiridos vive em habitação arrendada (77,6%) 
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No Gráfico 16 observamos o número de coabitantes dos inquiridos. As suas respostas 
indicam que a média de coabitantes é mais elevada nas habitações das duas freguesias 
do Concelho de Torres Vedras, a de A-dos-Cunhados e Maceira e a de Campelos e 
Outeiro da Cabeça, e nas freguesias no Concelho da Lourinhã, do Vimeiro, de São 
Bartolomeu dos Galegos e de Miragaia e Marteleira. 
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No Gráfico 16 observamos o número de coabitantes dos inquiridos. As suas respostas 
indicam que a média de coabitantes é mais elevada nas habitações das duas freguesias 
do Concelho de Torres Vedras, a de A-dos-Cunhados e Maceira e a de Campelos e Outeiro 
da Cabeça, e nas freguesias no Concelho da Lourinhã, do Vimeiro, de São Bartolomeu dos 
Galegos e de Miragaia e Marteleira.

Gráfico 16. Número de coabitantes

Fonte: Elaboração própria.

Relativamente à satisfação com as condições de habitabilidade, os imigrantes reforma-
dos, que residem em habitação própria com os respetivos cônjuges, bem como algumas 
famílias que moram com os cônjuges e os filhos, em habitação própria ou arrendada, 
dizem-se satisfeitos ou muito satisfeitos com as condições da sua habitação. Em sentido 
oposto, os trabalhadores imigrantes que residem em habitação arrendada com colegas 
de trabalho, em situação evidente de sobrelotação, são os que declaram estar mais insa-
tisfeitos com as condições da sua habitação. Estes indivíduos pagam 250 euros por mês 
ou menos pela habitação. 

Na área da “Saúde”, apenas 20,7% dos indivíduos da amostra indicou já ter recorrido a 
cuidados sanitários no Centro de Saúde da sua área de residência (vd. Gráfico 17), cinco 
do sexo feminino e sete do sexo masculino. Destes, a grande maioria (10 dos 12 que já 
recorreu ao centro de saúde) diz estar satisfeito ou muito satisfeito com o serviço ou 
atendimento prestado (vd. Gráfico 18). Os dois indivíduos pouco satisfeitos são naturais 
da Índia e de Marrocos, respetivamente, um do sexo feminino e outro do sexo masculino.

Gráfico 17. Recurso ao Centro de Saúde pelos inquiridos

Fonte: Elaboração própria.
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Relativamente à satisfação com as condições de habitabilidade, os imigrantes 
reformados, que residem em habitação própria com os respetivos cônjuges, bem como 
algumas famílias que moram com os cônjuges e os filhos, em habitação própria ou 
arrendada, dizem-se satisfeitos ou muito satisfeitos com as condições da sua habitação. 
Em sentido oposto, os trabalhadores imigrantes que residem em habitação arrendada 
com colegas de trabalho, em situação evidente de sobrelotação, são os que declaram 
estar mais insatisfeitos com as condições da sua habitação. Estes indivíduos pagam 250 
euros por mês ou menos pela habitação.  
 
Na área da “Saúde”, apenas 20,7% dos indivíduos da amostra indicou já ter recorrido a 
cuidados sanitários no Centro de Saúde da sua área de residência (vd. Gráfico 17), cinco 
do sexo feminino e sete do sexo masculino. Destes, a grande maioria (10 dos 12 que já 
recorreu ao centro de saúde) diz estar satisfeito ou muito satisfeito com o serviço ou 
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Gráfico 18. Nível de satisfação dos inquiridos com o Centro de Saúde 
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Na dimensão político-legal, na área da “Cidadania e Participação Cívica”, destaca-se 
que a maioria da nossa amostra não tem cidadania portuguesa (55 dos 58 inquiridos). 
Das três pessoas que já a adquiriram, apenas uma (natural de Marrocos, mas residente 
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Gráfico 18. Nível de satisfação dos inquiridos com o Centro de Saúde

Fonte: Elaboração própria.

Na dimensão político-legal, na área da “Cidadania e Participação Cívica”, destaca-se que 
a maioria da nossa amostra não tem cidadania portuguesa (55 dos 58 inquiridos). Das 
três pessoas que já a adquiriram, apenas uma (natural de Marrocos, mas residente em 
Portugal há mais de 13 anos) costuma votar nas eleições portuguesas. Os outros dois 
indivíduos, ainda estudantes, de 18 e 19 anos, indicaram não votar por desconhecimento 
dos políticos e partidos portugueses.

Por último, na dimensão cultural, 25,9% da amostra (15 dos 58 inquiridos) disse já se ter 
sentido discriminada no município. Indivíduos naturais da Geórgia (1), da Guiné (1), do 
Nepal (5) e da Roménia (1) dizem já ter sido alvo de discriminação no local de trabalho 
(vd. Gráfico 19). Os jovens que dizem já se ter sentido discriminados na escola são prove-
nientes do Brasil (2) e de França (1). Aqueles que dizem ter sido discriminados na rua são 
naturais do Brasil (1), da Índia (2), da Ucrânia (1) e do Paquistão (1).

Gráfico 19. Locais de discriminação

Fonte: Elaboração própria.
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indivíduos, ainda estudantes, de 18 e 19 anos, indicaram não votar por desconhecimento 
dos políticos e partidos portugueses. 
 
Por último, na dimensão cultural, 25,9% da amostra (15 dos 58 inquiridos) disse já se 
ter sentido discriminada no município. Indivíduos naturais da Geórgia (1), da Guiné (1), 
do Nepal (5) e da Roménia (1) dizem já ter sido alvo de discriminação no local de 
trabalho (vd. Gráfico 19). Os jovens que dizem já se ter sentido discriminados na escola 
são provenientes do Brasil (2) e de França (1). Aqueles que dizem ter sido 
discriminados na rua são naturais do Brasil (1), da Índia (2), da Ucrânia (1) e do 
Paquistão (1). 
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Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Conclusão 
 
As políticas de integração de imigrantes são o primeiro passo para que, na prática, as 
instituições não discriminem alguém no acesso aos seus direitos socioeconómicos, 
político-legais, culturais e religiosos em função da nacionalidade. As políticas locais de 
integração de imigrantes refletem a forma como os governos locais pretendem integrar 
os imigrantes, tendo uma grande influência no modo como estes são percecionados e 
tratados pela população nativa local, refletindo-se no seu processo de integração.  
 
O concelho da Lourinhã conheceu, nas últimas décadas, uma nova realidade de fluxos 
de imigrantes que possuem características diferenciadas e que se deslocam para a região 
por motivações distintas. As grandes empresas de agricultura intensiva são a atividade 
económica com mais peso na receita local e, também, aquela que mais tem vindo a 
empregar trabalhadores imigrantes. Deste modo, um dos fluxos mais recentes diz 
respeito ao de trabalhadores não qualificados, maioritariamente homens, na faixa etária 
entre os 25 e os 35 anos, que têm chegado em maior número nos últimos três anos, 
essencialmente da Índia e do Nepal, mas também de outros países do sul asiático - do 
Paquistão, do Bangladesh e da Tailândia - para trabalhar na agricultura. Em torno de 
uma motivação exclusivamente económica, com o fim dessa atividade laboral, 
geralmente sazonal, muitos destes indivíduos regressam ao seu país de origem.  
 
Ainda assim, são cada vez mais aqueles que optam por se fixar permanentemente, 
reunindo as suas famílias no concelho, e substituindo, muitas vezes, trabalhos precários 
por atividades com contrato de trabalho estável ou negócio próprio. Em muitos casos, os 
homens deslocam-se sozinhos à procura de condições de trabalho estáveis que permitam 
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-legais, culturais e religiosos em função da nacionalidade. As políticas locais de integração 
de imigrantes refletem a forma como os governos locais pretendem integrar os imigran-
tes, tendo uma grande influência no modo como estes são percecionados e tratados pela 
população nativa local, refletindo-se no seu processo de integração. 

O concelho da Lourinhã conheceu, nas últimas décadas, uma nova realidade de fluxos de 
imigrantes que possuem características diferenciadas e que se deslocam para a região 
por motivações distintas. As grandes empresas de agricultura intensiva são a atividade 
económica com mais peso na receita local e, também, aquela que mais tem vindo a em-
pregar trabalhadores imigrantes. Deste modo, um dos fluxos mais recentes diz respeito 
ao de trabalhadores não qualificados, maioritariamente homens, na faixa etária entre os 
25 e os 35 anos, que têm chegado em maior número nos últimos três anos, essencialmen-
te da Índia e do Nepal, mas também de outros países do sul asiático - do Paquistão, do 
Bangladesh e da Tailândia - para trabalhar na agricultura. Em torno de uma motivação 
exclusivamente económica, com o fim dessa atividade laboral, geralmente sazonal, mui-
tos destes indivíduos regressam ao seu país de origem. 

Ainda assim, são cada vez mais aqueles que optam por se fixar permanentemente, reunin-
do as suas famílias no concelho, e substituindo, muitas vezes, trabalhos precários por ati-
vidades com contrato de trabalho estável ou negócio próprio. Em muitos casos, os homens 
deslocam-se sozinhos à procura de condições de trabalho estáveis que permitam a vinda 
das suas famílias e que garantam melhores oportunidades de educação para os seus filhos. 

Por outro lado, o aumento de imigrantes oriundos de países da União Europeia eviden-
cia que o concelho atrai também um fluxo crescente de imigrantes europeus com mais 
recursos financeiros e não relacionados com motivações de cariz laboral: a designada 
lifestyle migration (CML, 2020c). Muitos imigrantes europeus, sobretudo, do Reino Unido, 
da França, da Alemanha e de Itália, escolhem a região como destino. Uns para gozarem a 
sua aposentação, outros, mais jovens, para se dedicarem a atividades do setor turístico, 
nomeadamente, alojamento local e escolas de surf. A escolha destes indivíduos por este 
concelho costeiro de Portugal deve-se, não só à sua proximidade do mar e da natureza, 
mas também ao clima ameno que aí encontram, aliado à proximidade com a capital do país. 

Como pudemos constatar neste estudo, o processo de integração é, em parte, influen-
ciado pela região de origem dos migrantes e pelos motivos que desencadeiam a sua 
deslocação. Os imigrantes oriundos do sul asiático são aqueles que apresentam maiores 
dificuldades de integração, associadas, tanto a situações de habitação precária, como a 
duras condições de trabalho (esforço físico e horas excessivas), e mais sujeitos à discri-
minação laboral.

Em suma, considerando que as condições de trabalho são um bom indicador do modo 
como decorre a integração dos imigrantes, destacamos a necessidade de mitigar a pre-
cariedade no trabalho agrícola sazonal. Uma integração bem-sucedida num município em 
que a agricultura é a atividade económica que mais tem vindo a empregar população imi-
grante, depende, assim, da fiscalização sobre o mercado de trabalho e do controlo sobre 
a ação de redes de exploração laboral de mão de obra migrante, igualmente associada a 
situações de sobrelotação de fogos habitacionais. 
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Finalmente, como principal limitação deste trabalho destacamos a reduzida dimensão e di-
versificação socioeconómica e de nacionalidades da amostra do nosso estudo de caso. Ain-
da assim, o conjunto de informação recolhida, nomeadamente, junto das instituições, per-
mitiu-nos traçar um retrato, o mais objetivo possível, da realidade migratória do concelho.

Notas
1 Disponível aqui: https://cm-lourinha.pt/upload_files/1/4/%C3%81reas%20de%20Interven%C3%A7%C3%A3o/Coopera-
caoedesenvolvimento/PlanoIIImigrantes.pdf (data da consulta: 31/03/2021).
2 Vd. SIC Notícias /Agência Lusa (2021), “Câmara de Torres deteta imigrantes a viver em armazéns e antigas pecuárias”, 
13 de maio de 2021, disponível aqui: https://sicnoticias.pt/pais/2021-05-13-Camara-de-Torres-Vedras-deteta-imigrantes-
-a-viver-em-armazens-e-antigas-pecuarias-c020baa8; Rádio Renascença (2021), “‘Sou feliz aqui’. Nesta exploração agrícola 
os imigrantes recebem salários justos, subsídios e vivem em casas dignas”, 17 de maio de 2021, disponível aqui: https://
rr.sapo.pt/2021/05/17/pais/sou-feliz-aqui-nesta-exploracao-agricola-os-imigrantes-recebem-salarios-justos-subsidios-
-e-vivem-em-casas-dignas/fotoreportagem/238667/; Jornal de Mafra (2021), “SEF investiga 18 casos de exploração de 
imigrantes na agricultura na região Oeste”, 18 de maio de 2021, disponível aqui: https://jornaldemafra.pt/2021/05/18/
sef-investiga-18-casos-de-exploracao-de-imigrantes-na-agricultura-na-regiao-oeste-5-em-torres-vedras/ (data da consulta: 
14/06/2021).

Referências bibliográficas

Bucken-Knapp, G. et al. (2018), “The Multi-Level Governance of Intra EU Movement”, in P. 
Scholten e M. van Ostaijen (Eds.), Between Mobility and Migration The Multi-Level Go-
vernance of IntraEuropean Movement, Cham: Springer. doi:10.1007/978-3-319-77991-1.

Cabral, S. e Duarte, C. (2011), Os imigrantes no mercado de trabalho português, Banco 
de Portugal, Boletim Económico. Disponível aqui: https://www.bportugal.pt (data da 
consulta: 26/04/2021).

Câmara Municipal da Lourinhã (2020a), Relatório de Atividade 2020, CLAIM Lourinhã / 
Alto Comissariado para as Migrações. 

Câmara Municipal da Lourinhã (2020b), Reporte de atendimentos 2020, CLAIM Lourinhã / 
Alto Comissariado para as Migrações. 

Câmara Municipal da Lourinhã (2020c), Migrações Concelhias: Relatório de Caracteriza-
ção e Análise, CLAIM Lourinhã / Alto Comissariado para as Migrações.

Cantante, M. C. H. C. A. (2020). “Migrations – Diasporas – Identity and Changes”, in A. Mou-
ra, C. Almeida e M. H. Vieira, Diálogos com a Arte – Revista de Arte, Cultura e Educa-
ção, n.º10, Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, 
pp. 175-191. Disponível aqui: http://www.ese.ipvc.pt/revistadialogoscomaarte/ (data 
da consulta: 18/05/2021).

Caponio, T. e Borkert, M. (2010), The Local Dimension of Migration Policymaking, IMISCOE 
Reports, Amesterdão: Amsterdam University Press. Disponível aqui: https://www.
imiscoe.org/publications/library/4- imiscoe-reports-series/66-the-local-dimension-
-of-migration-policymaking (data da consulta: 26/06/2021).

Casas, C. (2016), “Os Planos para a Integração dos Imigrantes e o Novo Plano Estraté-
gico para as Migrações em Portugal: uma década (2007-2016) em retrospetiva”, Re-
vista Migrações – Número Temático Planos de Integração para Migrantes, vol. 13, 
Observatório das Migrações, Lisboa: ACM, pp. 33-43. Disponível aqui: https://www.
om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.
pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f (data da consulta: 01/04/2021). 

https://www.bportugal.pt
http://www.ese.ipvc.pt/revistadialogoscomaarte/
https://www.imiscoe.org/publications/library/4- imiscoe-reports-series/66-the-local-dimension-of-migration-policymaking
https://www.imiscoe.org/publications/library/4- imiscoe-reports-series/66-the-local-dimension-of-migration-policymaking
https://www.imiscoe.org/publications/library/4- imiscoe-reports-series/66-the-local-dimension-of-migration-policymaking
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f


74 Revista do Observatório das Migrações

Creswell, J. W. e Clark, V. L. P. (2011), Designing and Conducting Mixed Methods Resear-
ch, 2nd edition, Thousand Oaks: Sage. Disponível aqui: https://catalogue.nla.gov.au/
Record/5013911 (data da consulta: 23/08/2021).

Fonseca, M. L. e Goracci, M. (2007), Mapa de Boas Práticas: Acolhimento e Integração de 
Imigrantes em Portugal, Lisboa: OIM / ACIDI. Disponível aqui https://www.om.acm.
gov.pt/documents/58428/296070/mapa+de+boas+praticas.pdf/85a701a1-d02d-
-420e-853a-10f5aa0d9b72 (data da consulta: 27/06/2021). 

Fonseca, M. L. (2008), “Imigração, diversidade e novas paisagens étnicas e culturais”, 
in M. Lages, A. T. Matos (coord.), Portugal: percursos de interculturalidade, vol. 2 
- Contextos e dinâmicas, Coleção Portugal Intercultural, Observatório da Imigra-
ção, Lisboa: ACIDI, pp. 49-96. Disponível aqui http://www.om.acm.gov.pt/docu-
ments/58428/182327/2_PI_Cap2.pdf/91b03229-db9d-4e96-9438-97d0e0dc8a89 
(data da consulta: 26/04/2021).

Geddes, A. (2012), “Southern Europe: Immigration Politics in Newer Immigration Coun-
tries”, in P. Scholten e A. Geddes (Eds), The Politics of Migration and Immigration 
in Europe, Londres: Sage, pp.149-172. Disponível aqui https://is.muni.cz/el/phil/
jaro2012/HIB0448/um/31093138/31093283/GEDDES_-_Southern_Europe_-_Immi-
gration_Politics.pdf  (data da consulta: 28/06/2021).

Góis, P. e Marques, J. (2018), “Retrato de um Portugal migrante: a evolução da emigração, 
da imigração e do seu estudo nos últimos 40 anos”, e-cadernos ces, 29. doi:10.4000/
eces.3307

Goldenberg, M. (2004). A arte de pesquisar: Como fazer pesquisa qualitativa em Ciên-
cias Sociais, 8ª edição, Rio de Janeiro: Record. Disponível aqui https://www.aca-
demia.edu/7128572/A_Arte_de_Pesquisar_Mirian_Goldenberg (data da consulta: 
24/05/2021).

Huddleston, T., Bilgili, Ö., Joki, A. e Vankova, Z. (2015), Migrant Integration Policy In-
dex 2015. Barcelona/Bruxelas: CIDOB e MPG. Disponível aqui https://www.mipex.
eu/sites/default/files/downloads/files/mipex-2015-book-a5.pdf (data da consulta: 
13/04/2021).

Martins, I. C. D. (2015), “Políticas de Imigração e Integração: Intervenção do Servi-
ço Social”, Intervenção Social, n.º 46, pp. 57 -75. Disponível aqui http://hdl.handle.
net/10071/16151  (data da consulta: 26/04/2021).

OCDE (2018), Working together for local integration of migrants and refugees, Paris: 
OECD Publishing. doi:10.1787/9789264085350-en 

Oliveira, C. R. (2020), Indicadores de Integração de Imigrantes. Relatório Estatístico Anual 
2020, Coleção Imigração em Números do Observatório das Migrações, Lisboa: ACM. 
Disponível aqui https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-
-numeros/relatorios-anuais (data da consulta: 18/01/2021)

Ostaijen, M. e Scholten, P. (2018). “Between Mobility and Migration: The Consequences 
and Governance of Intra-European Movement”, in P. Scholten & M. van Ostaijen (Eds.), 
Between Mobility and Migration. The Multi-Level Governance of Intra-European Mo-
vement, Cham: Springer. doi:10.1007/978-3-319-77991-1

Penninx, R. (2018), “Old Wine in New Bottles? Comparing the Post-War Guest Worker Mi-
gration and the Post 1989 Migration from CEE-Countries to EU-Member Countries”, in 
P. Scholten e M. van Ostaijenedited (Eds.), Between Mobility and Migration: The Mul-
ti-Level Governance of Intra-European Movement, Cham: Springer. doi:10.1007/978-
3-319-77991-1

https://catalogue.nla.gov.au/Record/5013911
https://catalogue.nla.gov.au/Record/5013911
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/296070/mapa+de+boas+praticas.pdf/85a701a1-d02d-420e-853a-10f5aa0d9b72
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/296070/mapa+de+boas+praticas.pdf/85a701a1-d02d-420e-853a-10f5aa0d9b72
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/296070/mapa+de+boas+praticas.pdf/85a701a1-d02d-420e-853a-10f5aa0d9b72
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/182327/2_PI_Cap2.pdf/91b03229-db9d-4e96-9438-97d0e0dc8a89
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/182327/2_PI_Cap2.pdf/91b03229-db9d-4e96-9438-97d0e0dc8a89
https://is.muni.cz/el/phil/jaro2012/HIB0448/um/31093138/31093283/GEDDES_-_Southern_Europe_-_Immigration_Politics.pdf
https://is.muni.cz/el/phil/jaro2012/HIB0448/um/31093138/31093283/GEDDES_-_Southern_Europe_-_Immigration_Politics.pdf
https://is.muni.cz/el/phil/jaro2012/HIB0448/um/31093138/31093283/GEDDES_-_Southern_Europe_-_Immigration_Politics.pdf
https://www.academia.edu/7128572/A_Arte_de_Pesquisar_Mirian_Goldenberg
https://www.academia.edu/7128572/A_Arte_de_Pesquisar_Mirian_Goldenberg
https://www.mipex.eu/sites/default/files/downloads/files/mipex-2015-book-a5.pdf
https://www.mipex.eu/sites/default/files/downloads/files/mipex-2015-book-a5.pdf
http://hdl.handle.net/10071/16151
http://hdl.handle.net/10071/16151
https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros/relatorios-anuais
https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros/relatorios-anuais


 Migrações_#18_dezembro 2022 75

Pires, C. (2016). “‘A integração faz-se a nível local’. O processo de conceção dos Planos 
Municipais para a Integração de Imigrantes”, Revista Migrações – Número Temático 
Planos de Integração para Migrantes, vol. 13, Observatório das Migrações, Lisboa: 
ACM. Disponível aqui https://www.om.acm.gov.pt/-/planos-de-integracao-para-mi-
grantes (data da consulta: 01/04/2021). 

Quivy, R. e Campenhoudt, L. V. (1998), Manual de Investigação em Ciências Sociais, 2ª 
edição, Lisboa: Gradiva.

Rodrigues, D, Correia, T., Pinto, I., Pinto, R. e Cruz, C. (2013), “Um Portugal de Imigrantes: 
exercício de reflexão sobre a diversidade cultural e as políticas de integração”, Da 
Investigação às práticas, 4(1), pp. 86–109. doi:10.25757/invep.v4i1.18

Schmidtke, O. (2014), “Beyond National Models? Governing migration and integration at 
the regional and local levels in Canada and Germany”, Comparative Migration Stu-
dies, 2, pp. 77-99. doi:10.5117/CMS2014.1.SCHM

Sert, D. (2018), “The Diversification of Intra-European Movement”, in P. Scholten e M. van 
Ostaijen (Eds.), Between Mobility and Migration: The Multi-Level Governance of Intra-
-European Movement, Cham: Springer. doi:10.1007/978-3-319-77991-1 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (2020), Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo, 
Oeiras: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Disponível aqui https://sefstat.sef.pt/
Docs/Rifa2020.pdf (data da consulta: 15/01/2021).

https://www.om.acm.gov.pt/-/planos-de-integracao-para-migrantes
https://www.om.acm.gov.pt/-/planos-de-integracao-para-migrantes
https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2020.pdf
https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2020.pdf

